
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO NOMEADO PELA PREFEITURA DO 

MUNICÍPIO DE PRIMAVERA DO LESTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Pregão Presencial nº 135/2019 

Processo nº 1840/2019 

 

VYTTRA DIAGNOSTICOS IMPORTACAO E EXPORTACAO S.A., pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n. 00.904.728/0004 - 90, com 

sede a Rua PIONEIRA, 50 - QD. 01 LT.05; :ESPACO IMUNOTECH - ZONA 

INDUSTRIAL PEDRO ABRAAO, CEP: 74.583250 – GOIANIA / GO , vem, 

respeitosamente, nos termos do item V do Edital, vem apresentar sua 

IMPUGNAÇÃO, pelos motivos abaixo: 

 

I. DOS FATOS E DO DIREITO: 

 

Trata-se de Pregão Presencial do tipo menor preço por item, que possui como 

objeto o Registro de preços para futura e eventual Aquisição de Materiais de 

Consumo Laboratoriais para atender as necessidades do Laboratório Municipal 

e da Unidade de Pronto Atendimento (UPA). 

 



 

 

Nos termos dos itens 1 e 3 do Edital, a licitação foi desmembrada em itens, de 

modo que, ante o valor individualmente considerado, houve a restrição a 

participantes tidos por Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e 

Microempreendedores Individuais, nos termos do art. 48, inciso I e II da Lei 

Complementar nº 123/2006. 

 

Após pedido de esclarecimentos, o Sr. Pregoeiro apresentou fundamentação da 

qual apreende-se que, caso não haja vantagem para a Administração Pública, a 

exclusividade prevista na Lei Complementar deverá ser afastada. Porém, o Ilmo. 

Pregoeiro não esclareceu o motivo pelo qual manteve citada restrição, 

principalmente tratando-se de aquisição de itens laboratoriais cujo mercado 

possui como característica a exclusividade de fornecimento. 

 

Ou seja, o Edital, do jeito que se encontra, com participação exclusiva de 

empresas enquadradas no Simples Nacional, restringe a oferta de produtos 

de qualidade e completamente compatíveis com os equipamentos já 

adquiridos pela Administração, trazendo nítido prejuízo à Prefeitura. 

 

Publicado de tal forma, o Edital fica em dissonância com a Lei Complementar nº 

123, posto que não prevê a exceção contida no art. 49. Assim dispõe o 

mencionado artigo: 

 

Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta Lei 

Complementar quando: 

(...) 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte não for vantajoso 

para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto 

ou complexo do objeto a ser contratado; 

IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 

25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as 

dispensas tratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas 



 

 

quais a compra deverá ser feita preferencialmente de microempresas 

e empresas de pequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do 

art. 48. 

 

Imperioso destacar que, com relação à ressalva trazida pelo inciso III do art. 49, 

em artigo publicado na Revista TCU1, Jessé Torres Pereira Junior, 

Desembargador do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e Marinês 

Restelatto Dotti, Advogada da União, esclarecem que: 

 

Compreende-se a ressalva. As pequenas e microempresas não 

contam, em equivalência às empresas de grande e médio porte, com 

estruturas e capacidade técnica para atender a determinadas 

demandas. Assim, mesmo que o valor estimado da licitação seja 

inferior a R$ 80.000,00, a Administração deve ampliar a participação 

para entidades de grande e médio porte, se a exclusiva participação 

de micro e pequenas empresas contiver risco de prejuízo à satisfatória 

execução do conjunto ou complexo do objeto.  

 

Ainda, destacam que basta a previsibilidade do prejuízo, não se exigindo 

certeza sobre a sua real dimensão, até porque esta somente seria passível de 

apuração ao final da execução do contrato, ou seja, quando o dano já estivesse 

consumado e pudesse ser avaliado em toda a sua extensão, o que, 

evidentemente, não teria sentido nenhum em termos de proteção ao erário e ao 

interesse público.  

 

No caso em tela, verifica-se que as ME e EPP não poderão garantir o devido 

cumprimento do Edital, visto que os Laboratórios do Município constam com 

equipamentos das marcas MINDRAY e BIOSYSTEMS, cuja comercialização 

é de exclusividade de empresas detentoras dos contratos de 

representação. 

 
1 Acessado em 08/07/2019 < https://revista.tcu.gov.br/ojs/index.php/RTCU/article/view/149/146> 



 

 

 

Além deste fato, a exclusividade da revenda de materiais das citadas marcas por 

empresas não enquadradas no Simples Nacional limitará – se não inviabilizar – 

a aquisição de bons itens pela Prefeitura. 

 

Em que pese exista no Edital a previsão de itens “compatíveis” com os 

equipamentos, evidente que sua qualidade é inferior aos produzidos pelas 

marcas MINDRAY e BIOSYSTEMS, além de não possuírem a mesma eficiência 

dos originais. 

 

Para evitar este tipo de situação é que o art. 49 da LC 123 previu as exceções à 

exclusividade de ME e EPP. 

 

Nesse sentido, junta-se a esta Impugnação o Edital do Pregão Presencial nº 

048/2019 da Prefeitura Municipal de Goianira/GO, que tem o objeto parecido 

com o presente. 

 

Naquela ocasião, também houve a licitação de fornecimento de materiais para 

laboratório com valor abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), caindo na regra 

da LC 123/2005 de exclusividade para ME e EPP. Contudo, o Edital do PP 

048/2019 não deixou de prever as exceções legais, como se vê abaixo: 

 

5 - DA EXCLUSIVIDADE PARA MICRO EMPRESAS E/OU 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

5.1. Conforme Lei Complementar nº. 123/2006 alterada pela Lei 

Complementar nº. 147/2014, artigo nº 48, inciso I, estabelece que 

para aquisição de item com valor estimado até de R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), a participação MICRO EMPRESAS e EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE. 

5.2. Conforme Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, Art. 9º, 

Inciso I, estabelece que quando não houver no mínimo 03 (três) 

fornecedores competitivos enquadrados como MICRO EMPRESA ou 



 

 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, sediados local ou regionalmente 

e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento 

convocatório, não será aplicado o direito de exclusividade. 

5.3. Ressaltado ainda, que será avaliado os preços apresentados 

pelas MICRO EMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE em 

comparação com empresas de Grande Porte, é será levado em 

consideração o princípio da economicidade. 

 

Este é um bom exemplo de Edital adequado aos princípios gerais da licitação, 

como economicidade e concorrência, que respeita também as regras de 

exclusividade da LC 123/2005. 

 

Além do nítido prejuízo à Prefeitura de Primavera do Leste na limitação dos 

participantes da licitação, que levará a aquisição de itens de menor qualidade 

por preços não necessariamente inferiores, evidente que a separação por 

itens utilizada no Edital também não é a melhor opção. 

 

Conforme tabela abaixo, é possível verificar que os equipamentos visados pela 

licitação poderiam ser divididos em lotes, o que permitiria a diminuição dos 

preços. Isso porque, apresentando propostas para cada item, o participante não 

terá certeza de que conseguirá obter algum lucro nos demais, devendo garantir 

a cobertura de seus custos item a item. 

 

Ao revés, caso a licitação ocorra por lotes, separados de acordo com o 

equipamento já adquirido pela Administração Pública (BS200E e A15), a oferta 

de diversos itens de uma só vez garantirá um menor custo e consequentemente 

um preço inferior do que individualmente. 

 

Assim, a divisão do presente Edital por itens não possui qualquer vantagem à 

Administração, trazendo em verdade uma maior onerosidade, impossibilitando a 

redução dos valores de forma global. 

 



 

 

Abaixo a Impugnante apresente a divisão dos lotes que entende adequada: 

 

ITENS SOLICITADOS NO EDITAL 
DE PRODUTOS E/OU REAGENTES 
COMPATÍVEIS COM O 
EQUIPAMENTO BS200-E-
MINDRAY 

ITENS SOLICITADOS NO EDITAL 
DE PRODUTOS E/OU REAGENTES 
COMPATÍVEIS COM O 
EQUIPAMENTO A-15 BIOSYSTEMS 

ITEM 1 ITEM 2 

ITEM 3 ITEM 4 

ITEM 7 -SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

ITEM 5 

ITEM 9-SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

ITEM 6 

ITEM 10-SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

ITEM 7 -SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

ITEM 21 ITEM 8 

ITEM 25- SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

ITEM 9-SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

ITEM 26- SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

ITEM 10-SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

ITEM 28 ITEM 11 

ITEM 31 ITEM 12 

ITEM 35- SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

ITEM 13 

 ITEM 14 

 ITEM 15 

 ITEM 16 

 ITEM 17 

 ITEM 18 

 ITEM 19 

 ITEM 20 

 ITEM 21 

 ITEM 22 

 ITEM 23 

 ITEM 24 

 ITEM 25- SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

 ITEM 26- SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

 ITEM 27 

 ITEM 29 

 ITEM 30 

 ITEM 32 

 ITEM 33 



 

 

 ITEM 34 

 ITEM 35- SOLICITADOS PARA 
AMBOS 

 ITEM 37 

 ITEM 38 

 

O Item 36, produto voltado para microbiologia/bacteriologia, não possui 

compatibilidade com os equipamentos acima, devendo ficar em lote específico. 

 

36 

29094-SWAB Estéril para Coleta 
de Secreção  - SWAB para coleta 
e transporte de amostras com meio 
STUART. Material para diagnostico 
da presença de Streptococcus 
Agalactiae do grupo B. 

1.500,00 UN 1,25  1.875,00  

 

Desse modo, resta claro que no presente caso deve ser dada nova redação ao 

presente Edital, retificando o item 3 para fazer constar a exceção prevista no 

inciso III do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2005, de modo a permitir a 

participação de outras empresas que não as ME e EPP, ante a exclusividade de 

materiais relacionados com as marcados dos equipamentos já adquiridos pela 

Prefeitura, bem como a retificação do item 1 para dividir a licitação em lotes de 

acordo com os equipamentos, de forma a garantir a redução do custo dos 

vendedores e consequentemente conseguir um menor preço de aquisição. 

 

II. PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer a procedência da presente impugnação para retificar e 

aditar o Edital, para que conste: 

 

Item 1: a divisão do objeto da licitação em Lotes, de acordo com as marcas dos 

equipamentos já adquiridos pela Prefeitura; e 

 



 

 

Item 3: a exceção prevista no inciso III do art. 49 da Lei Complementar nº 

123/2005, permitindo a participação de outras empresas que não as ME e EPP. 

Sugere-se a separação dos lotes conforme tabela apresentada acima. 

 

Requer ainda seja determinada a republicação do Edital, inserindo as alterações 

aqui pleiteadas e consequentemente reabrindo o prazo para apresentação de 

propostas, conforme § 4º, do art. 21, da Lei nº 8.666/93. 

 

Por fim, requer que todas as intimações relativas à presente impugnação sejam 

feitas por meio do e-mail licitacao@vyttra.com. 

 

Termos em que, 

Pede-se deferimento 

 

Goiania, 26 de setembro de 2019 

 

 

VYTTRA DIAGNOSTICOS IMPORTACAO E EXPORTACAO S.A  

Barbara Ferreira Costa 

MG 15 026 299 – CPF 109 845 236-42 

 

mailto:licitacao@vyttra.com

